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COVID-19 

 

Contaminações por Covid-19 no sistema prisional ultrapassam 10 mil casos 

 

Fonte: CNJ 

 

Lei Federal nº 14.022, de 07.07.2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre medidas 

de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher e de enfrentamento à violência contra crianças, 
adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência durante a emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8.927, de 08 de julho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a requisitar administrativamente as 

propriedades privadas que especifica para o acolhimento e proteção de mulheres vítimas de violência doméstica e 
familiar, enquanto perdurar a situação de emergência em saúde pública decorrente do novo Coronavírus - Covid-19.  

Fonte: DORJ 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Decretada a prisão de ex-secretário de Saúde do Rio 

 

Fonte: TJERJ  
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NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 983    
 

Flagrante de uso de drogas pode ser lavrado por autoridade policial somente na ausência de juiz 

 

O Plenário decidiu que a autoridade policial pode lavrar Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) e requisitar 
exames e perícias em caso de flagrante de uso ou posse de entorpecentes para consumo próprio, desde que ausente 
a autoridade judicial. Por maioria de votos, o colegiado julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) 3807, ajuizada pela Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol-Brasil) contra dispositivos da Lei de 
Drogas (Lei 11.343/2006). 

A associação argumentava, entre outros pontos, que a lei conferia aos juízes poderes inquisitivos, com violação dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, em confronto com as competências das Polícias Federal e Civil. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro Celso de Mello determina arquivamento de notícia-crime contra ministro chefe do GSI 

 

O ministro Celso de Mello acolheu a manifestação do procurador-geral da República, Augusto Aras, e determinou o 
arquivamento da Petição (PET) 8892, que trata de notícia-crime apresentada por parlamentares contra o ministro de 
Estado chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, general Augusto Heleno. O senador 
Randolfe Rodrigues (Rede/AP) e os deputados federais André Figueiredo (PDT/CE) e Alessandro Molon (PSB/RJ) 
apontaram a suposta prática de crimes contra a segurança nacional e de responsabilidade em decorrência da “Nota à 
Nação Brasileira”, divulgada em maio pelo general, em seu perfil no Twitter. 

Na decisão, o relator afirmou que o monopólio da titularidade da ação penal pública pertence ao Ministério Público 
(MP), não cabendo ao Poder Judiciário ordenar o oferecimento de acusações penais pelo MP, “pois tais providências 
importariam não só em clara ofensa a uma das mais expressivas funções institucionais do Ministério Público, a quem 
se conferiu, em sede de persecutio criminis, o monopólio constitucional do poder de acusar, sempre que se tratar de 
ilícitos perseguíveis mediante ação penal de iniciativa pública, mas, também, em vulneração explícita ao princípio 
acusatório, que tem no dogma da separação entre as funções de julgar e de acusar uma de suas projeções mais 
eloquentes”. 

O ministro Celso de Mello também fez considerações quanto ao conteúdo da nota elaborada pelo ministro de Estado, 
que falava de “consequências imprevisíveis” pela eventual apreensão de celular do presidente da República. “O 
pronunciamento veiculou declaração impregnada de insólito (e inadmissível) conteúdo admonitório claramente 
infringente do princípio da separação de poderes”. Nesse sentido, o decano ressaltou que o respeito à Constituição e 
às leis da República “representa limite inultrapassável a que se devem submeter os agentes do Estado, qualquer que 
seja o estamento a que pertençam, eis que, no contexto do constitucionalismo democrático e republicano, ninguém – 
absolutamente ninguém – está acima da autoridade da Lei Fundamental do Estado”. 

“A nossa própria experiência histórica revela-nos – e também nos adverte – que insurgências de natureza pretoriana 
culminam por afetar e minimizar a legitimidade do poder civil e fragilizar as instituições democráticas, ao mesmo tempo 
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em que desrespeitam a autoridade suprema da Constituição e das leis da República e agridem o regime das liberdades 
fundamentais, especialmente quando promovem a interdição do dissenso!”, completou o decano. 

Notícia de fato 

Na decisão, o ministro esclareceu ainda que o procurador-geral, ao tomar conhecimento dos fatos descritos na Petição, 
instaurou Notícia de Fato no âmbito da Procuradoria-Geral da República, para averiguar o caso e adotar as 
providências que entender pertinentes, seja no que se refere à suposta prática de crimes comuns, seja no que concerne 
ao alegado cometimento de crime de responsabilidade.  

 

Veja a notícia no site 

 

 

Decano suspende realização de novo Júri em caso de absolvição genérica contrária às provas dos 
autos 

 

O ministro Celso de Mello concedeu medida liminar no Habeas Corpus (HC) 185068 para suspender a realização de 
novo julgamento pelo Júri que foi determinado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP), até a análise de mérito 
do HC, no caso de uma pessoa que foi absolvida por 4 a 1 da acusação de homicídio qualificado, com base no quesito 
genérico de absolvição, previsto no artigo 483 do Código de Processo Penal. 

O TJ-SP atendeu apelação do Ministério Público (MP), o qual alegou que o veredicto foi tomado de forma 
manifestamente contrária à prova constante dos autos. Em decisão monocrática, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
manteve a decisão da Corte paulista. 

O decano afirmou que não mais se revela viável a utilização, pelo MP, do recurso de apelação como meio de 
questionamento das decisões absolutórias proferidas pelo Tribunal do Júri, com apoio na resposta dada pelo Conselho 
de Sentença ao quesito genérico de absolvição penal. 

Ele explicou que o artigo 483 do Código de Processo Penal (CPP) prevê que, no questionário a ser submetido à 
deliberação dos membros do Conselho de Sentença, contém a indagação sobre “se o acusado deve ser absolvido”. 

De acordo com o ministro Celso de Mello, “se a resposta de pelo menos quatro jurados for afirmativa, o juiz-presidente 
do Tribunal do Júri dará por encerrada a votação, em virtude de tal resultado importar na absolvição penal do acusado”. 
Segundo ele, os jurados possuem ampla e irrestrita autonomia na formulação de juízos absolutórios. 

Para o decano, se a apelação do MP, baseada em alegado conflito da deliberação absolutória com a prova dos autos, 
fosse admitida, “implicaria frontal transgressão aos princípios constitucionais da soberania dos veredictos do Conselho 
de Sentença, da plenitude de defesa do acusado e do modelo de íntima convicção dos jurados, que não estão 
obrigados – ao contrário do que se impõe aos magistrados togados – a decidir de forma necessariamente motivada, 
mesmo por que lhes é assegurado, como expressiva garantia de ordem constitucional, o sigilo das votações”. 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Mantidas medidas cautelares impostas ao advogado Renato Darlan 

 

O ministro Edson Fachin negou medida liminar no Habeas Corpus (HC) 187597, em que a defesa do advogado Renato 
Darlan, acusado de envolvimento em organização criminosa dedicada ao comércio de decisões judiciais, pedia a 
revogação de medidas cautelares imposta a ele, como o recolhimento domiciliar noturno e o monitoramento eletrônico. 
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Renato é filho do desembargador Siro Darlan, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ), investigado no mesmo 
inquérito, em curso no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

No HC, a defesa do acusado alegava que o inquérito teve origem em acordo de colaboração premiada, que não teria 
valor probatório, diante das novas regras do Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019). Argumentava ainda que ele não foi 
mencionado no acordo e somente passou a figurar como investigado após a quebra de sigilo telefônico das pessoas 
citadas pelo colaborador, em razão de registro de ligações telefônicas entre eles. Isso, segundo os advogados, não 
leva à conclusão de envolvimento delituoso, pois são pessoas de seu relacionamento pessoal, como seu pai e um 
amigo de infância. 

Movimentação atípica 

O relator não verificou ilegalidade flagrante na decisão do STJ, que negou pedido semelhante da defesa. Segundo ele, 
a investigação trouxe elementos informativos sobre a materialidade e a autoria de ilícitos cometidos pelos investigados, 
o que, de acordo com o STJ, justificam a necessidade das medidas cautelares. 

De acordo com o relator, há ainda o risco concreto de abalo à ordem pública, em razão do envolvimento de pessoas 
influentes no meio jurídico, o que afasta qualquer possibilidade de deferimento imediato o pedido de liminar. Ele frisou 
que foi demonstrada a necessidade de proteger a coletividade de novos ilícitos, uma vez que o Relatório de Inteligência 
do Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) verificou movimentação atípica de valores por Renato Darlan 
após a deflagração da Operação Plantão.  

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro determina suspensão de ação de improbidade contra ex-deputado estadual Fernando Capez 
 

O ministro Gilmar Mendes deferiu liminar para suspender os efeitos de decisão judicial que determinou a 
indisponibilidade de todos os bens do ex-deputado estadual de São Paulo Fernando Capez no âmbito de ação civil por 
improbidade administrativa relativa a supostas irregularidades envolvendo a Cooperativa Orgânica Agrícola Familiar. 
A decisão, tomada na Reclamação (Rcl) 41557, também determina o sobrestamento da ação até o julgamento de 
mérito da reclamação. 

Trancamento 

A defesa do ex-parlamentar alega que, embora o STF tenha determinado o trancamento definitivo de processo contra 
ele decorrente da “Operação Alba Branca” (HC 158319), o Ministério Público Federal ajuizou a Ação Civil Pública 
“repetindo rigorosamente os mesmos fatos e sem nenhuma inovação no contexto probatório”. Também afirma que o 
trancamento da ação foi fundamentado na demonstração inequívoca da ausência de sua participação nos fatos 
narrados, na comprovação da inexistência de enriquecimento ilícito ou de recebimento indevido de valores e na ilicitude 
das provas produzidas pela acusação. Além de violação da autoridade do Supremo, os advogados apontam 
contrariedade ao artigo 935 do Código Civil, que veda novo questionamento sobre a existência ou a autoria de fato 
delituoso quando a questão estiver decidida no juízo criminal. 

Mesmas palavras 

Em sua decisão, o ministro Gilmar Mendes assinalou que a análise dos autos demonstrou a identidade do acervo 
fático-probatório da ação civil de improbidade e da ação criminal , inclusive com a duplicação da narrativa, “por vezes 
utilizando as mesmas palavras” em, pelo menos, sete tópicos da fundamentação dos dois procedimentos. Segundo o 
relator, a motivação principal para que a Segunda Turma determinasse o trancamento da ação penal não foi a ausência 
de provas, mas a comprovação da tese de que Capez não foi autor das condutas delituosas imputadas a ele. 

O ministro explicou que a compreensão acerca de determinados fatos fixada definitivamente pelo Poder Judiciário em 
processo penal não pode ser revista no âmbito do direito administrativo. Segundo ele, embora a legislação permita a 
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propositura de ação civil de reparação de danos mesmo após sentença absolutória no campo penal, essa possibilidade 
não se aplica se a absolvição tiver sido por inexistência do fato ou negativa de autoria, como ocorreu neste caso. 

Para o relator, a suspensão também se justifica em razão da impossibilidade imediata de Capez dispor de seu 
patrimônio, “além de ter que responder, de plano, ao trâmite de um processo sobre ilícitos que o STF entendeu que 
ele não cometeu”. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro Celso de Mello remete à Justiça Federal do DF inquérito contra Weintraub 
 

O ministro Celso de Mello remeteu à Justiça Federal do Distrito Federal os autos do Inquérito (INQ) 4827, instaurado 
contra o ex-ministro da Educação Abraham Weintraub para apurar a suposta prática do crime de racismo contra o povo 
chinês em publicação no Twitter. Em sua decisão, o ministro reconhece a cessação da competência do STF para 
processar e julgar o caso, pois, com a exoneração do cargo, Weintraub perdeu o foro por prorrogativa de função na 
Corte. 

Com a publicação da exoneração no Diário Oficial da União, o relator havia solicitado a manifestação da Procuradoria-
Geral da República (PGR), autora do inquérito, sobre a matéria. Ao se pronunciar nos autos, a PGR reconheceu 
encerrada a competência originária do STF e requereu a remessa dos autos à Justiça Federal do DF para o 
prosseguimento da investigação na primeira instância. 

Decisão 

Segundo o ministro Celso de Mello, a manifestação da PGR deve ser acolhida, pois o investigado não se encontra 
mais no exercício de cargo que lhe assegure prerrogativa de foro perante o STF. “Essa diretriz jurisprudencial vem 
sendo reafirmada pelo Supremo Tribunal Federal em sucessivos julgamentos plenários”, ressaltou. 

Quanto à destinação do inquérito, o decano explicou que a providência se justifica com base no artigo 109, inciso V, 
da Constituição Federal, segundo o qual compete à Justiça Federal processar e julgar os crimes previstos em tratado 
ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no 
estrangeiro, ou reciprocamente. Ele lembrou que o Estado brasileiro promulgou, por meio do Decreto 65.810/1969, a 
Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, e que, conforme 
firme jurisprudência do STF, o potencial transnacional do resultado de publicação na internet se deve à abrangência 
das redes sociais, amplamente acessadas no exterior. 

O ministro citou precedente firmado pelo STF no Recurso Extraordinário (RE) 628624, com repercussão geral, além 
de recente julgado do Superior Tribunal de Justiça (STJ) referente à alegada ocorrência de discriminação e preconceito 
contra o povo judeu. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 Ministro substitui prisão de blogueiro investigado por atos antidemocráticos por medidas cautelares 
 

O ministro Alexandre de Moraes atendeu a pedido da Polícia Federal (PF) e determinou a substituição da prisão 
temporária do blogueiro Oswaldo Eustáquio Filho, investigado no Inquérito (INQ) 4828, que apura manifestações 
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antidemocráticas, por medidas cautelares como a proibição de organizar ou integrar manifestações de cunho ofensivo 
aos Poderes da República. A decisão se deu nos autos da Petição (PET) 8961. 

Eustáquio também não poderá manter contato com outros investigados, frequentar as redes sociais apontadas como 
meios da prática dos crimes sob apuração e não se aproximar menos de um quilômetro da Praça dos Três Poderes 
ou das residências dos ministros do STF. Está proibido ainda de se ausentar de deve permanecer à disposição da 
Justiça, do Ministério Público Federal e da Polícia Federal para contribuir com as investigações. 

Necessidade de restrição 

Para o ministro Alexandre de Moraes , está demonstrado o risco à investigação e a necessidade de restrição à atuação 
de Oswaldo Eustáquio Filho com relação aos fatos investigados, especialmente em razão de ele ter sido localizado em 
região de fronteira e das sucessivas fugas na intenção de evitar as diligências anteriormente decretadas. A seu ver, as 
medidas cautelares são suficientes para a garantia da ordem pública e a regularidade da instrução criminal. 

A PF afirmou que há indícios do envolvimento do blogueiro em fatos que estão sob apuração e que guardam relação 
com ações de potencial lesivo considerável. Segundo a PF, as manifestações promovidas por ele em mídias sociais e 
em movimentos de rua têm instigado uma parcela da população ao extremismo do discurso de polarização, por meios 
ilegais, contra Poderes da República (STF e Congresso Nacional). 
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Rejeitado pedido do ex-governador Beto Richa para reconhecimento da prescrição em ação penal 
 

A Sexta Turma rejeitou o pedido do ex-governador do Paraná Beto Richa para que fosse reconhecida a prescrição da 
ação penal instaurada contra ele por fatos que remontam a 2006, época em que era prefeito de Curitiba. 

Para o colegiado, o tempo em que o processo ficou parado no STJ, aguardando autorização da Assembleia Legislativa 
para prosseguir (Beto Richa foi eleito governador logo após sair da prefeitura), não é contado para efeito de prescrição. 

O político foi denunciado pelo Ministério Público em 2009 porque teria empregado R$ 100 mil do Fundo Nacional de 
Saúde em desacordo com os planos previstos no convênio. 

Quando ele assumiu o cargo de governador, em 2011, a ação penal passou para a competência do STJ, devido ao 
foro por prerrogativa de função, e ficou à espera de autorização legislativa para continuar tramitando. Com a renúncia 
de Richa, em 2018, para disputar as eleições, o caso foi remetido à Justiça Federal no Paraná, que deu prosseguimento 
ao processo. 

Ao rejeitar o pedido de reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4) afirmou que o prazo prescricional ficou suspenso durante os anos em que a ação penal permaneceu no STJ à 
espera da autorização legislativa. 

Suspensão de prazos 

Em habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa do ex-governador considerou indevida a suspensão do prazo prescricional. 
Segundo ela, a ação penal está prescrita pelo menos desde 2014. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D446954%26ori%3D1&data=02%7C01%7C%7C2708dac7536c4f6e7ddb08d821c7ddb2%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637296489602456501&sdata=PwrpLdeIrZEHse7E%2Fhbn3wB03HsaMVbamZdpT92wW%2FU%3D&reserved=0
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A defesa sustentou que Beto Richa teria sido beneficiado pela decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que afastou 
a necessidade de autorização prévia das Assembleias Legislativas para processos penais contra governadores. 

No entanto, segundo o relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz, o entendimento do STF na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade 4.764, ao concluir pela desnecessidade da autorização legislativa, não alterou a jurisprudência 
aplicável aos processos que ficaram parados aguardando o pronunciamento dos deputados estaduais. 

Ele destacou que o STF, ao reconhecer que a exigência de autorização prévia ofende princípios republicanos da 
separação dos poderes e do acesso à jurisdição, em nenhum momento alterou o entendimento segundo o qual os 
prazos prescricionais ficavam suspensos. Esse entendimento do STF – frisou o ministro – afastava o receio de 
impunidade justamente porque a prescrição não corria no período. 

"Ao contrário do alegado pela defesa, forçoso concluir que o voto condutor na ADI 4.764 em nenhum momento afastou 
a jurisprudência pacífica do STF de que 'a denegação [da autorização para processar governador de estado] implica 
a suspensão do fluxo do prazo prescricional", concluiu Schietti. 
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Tecnologia automatiza alimentação do sistema de interceptações judiciais 

 

Painel trata combate ao racismo como exercício de cidadania e justiça  

 

Recomendação indica registro eletrônico em casos de violência doméstica 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Federal nº 10.421, de 09.07.2020 - Altera o Decreto nº 10.341, de 6 de maio de 2020, que autoriza o 

emprego das Forças Armadas na Garantia da Lei e da Ordem e em ações subsidiárias na faixa de fronteira, nas terras 
indígenas, nas unidades federais de conservação ambiental e em outras áreas federais nos Estados da Amazônia 
Legal.  

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8928, de 09 de julho de 2020 - Dispõe sobre os procedimentos que devem ser adotados pela 

autoridade policial nas ocorrências de lesão corporal ou morte por intervenção por agente do estado. 

Fonte: DORJ 
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